
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de São Paulo - 

REQUERIMENTO No 737 / 2018 

Sñmula: Requeiro ao Governo Municipal, na 
pessoa do Prefeito Igor Soares, junto a 
Secretaria competente para que informe a 
essa casa de Leis quais medidas estão sendo. 
tomadas no tocante ao enfrentamento da 
violência contra muiher. 

DEITAPEVI 

PUyIJL1U 

07 AG 2018 

REQUEIRO a Mesa, após ouvido o Douto Plenário, na forma regimental vigente, 
seja oficiado ao Prefeito Municipal, Excelentissimo Senhor Igor Soares, junto a 
Secretaria de Desenvolvimento Social, Defesa da Cidadania e da Mulher na pessoa da 

Dra. Elaine Rodrigues Bueno de Freitas para que informe quais açOes estão sendo 
realizadas para diminuir os Indices de violência contra muiher em nosso municipio e 

se ha estudos junto a Secretaria de Justiça na pessoa do Sr. Thulio Caminhoto Nassa 
para enviar urn projeto de lei que vise a criaçAo da Rede Municipal de Proteçâo e 
Enfrentamento a Violência Doméstica Contra Muiher - Rede Protétiva a Muiher. 

Justificativa 

Senhor Presidente:- 
Senhoras e Senhores Vereadores:- 

Inspirado no decreto de lei n° 11.282, de 19 de Maio de 2016(em anexo), da 
cidade de Osasco. Trago esse requerimento corn foco em politicas püblicas as 
muiheres de nossa cidade, vitimas de violências, que merecem total atenção em todos 
os aspectos devido ao fato de sofrerem qualquer tipo de abalo emocional. (Dando 
suporte a parte psicológica, empregabilidade, assistência a famIlia e advocatIcio). 

Sala das SessOes Benvindo Moreira Nery, 18 de Abril de 2017. 
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DECRETO No 11.282, DE 19 DE MAIO DE 2016. 

Oficializa a Rede Municipal de Proteção e 

Enfrentamento a Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher - REDE PROTETIVA A 

MULHER. 

JORGE LAPAS, Prefeito do MunicIpio de Osasco, usando das atribuicöes que Ihe so conferidas por lei, 

CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo 010478/2016. 

CONSIDERANDO as discussöes promovidas pelo Centro de Referenda da Mulher VItima de Violência 'Mrcia 

Ribeiro" desde 2013 envolvendo diversos segmentos da sociedade civil e dos poderes constituldos. 

CONSIDERANDO a Lei Complernentar n2  2401  de 29 de junho de 2012, que oficializou o Ntcleo de Gestho do 

Centro de Referenda da Mulher vItima de Violência - Marcia Ribeiro (CRVMVV) no ârnbito da Secretaria de 

Assistência Social, DECRETA: 

(Art. 12 J Fica constituIda a Rede Municipal de Proteco e Enfrentarnento a Violência Doméstica e Familiar 

contra Mulher - REDE PROTETIVA A MULHER, junto ao Centro de Referência da Mulher VItima de Violência 

"Marcia Ribeiro", órgão vinculado a Secretaria de Assistência Social do MunicIpio. 

A REDE PROTETIVA A MULHER busca integrar acöes e servicos de diferentes setores, no atendimento 

a Mulher VItima de Violência Doméstica e Familiar visando a: 

- ampliacao e a melhoria da qualidade do atendirnento; 

II - identificacao imediata da violência e encaminhamentos adequados e 

Ill - integralidade e humanizacao do atendimento sem o acometimento de violência institucional. 

[Art. 32 J A REDE PROTETIVA A MULHER cornpöe-se de Serviços Especializados corn atendirnento exclusivo a 

rnulheres em situaco de violência e No Especializados de atendimento a populaco em geral. 

Paragrafo 6nico. A composiçao dos servicos e a relaçao de integrantes da REDE PROTETIVA A MULHER 

devero ser publicadas por meio de Portaria da Titular da Secretaria de Assistência Social. 

[Art. 42J  A REDE PROTETIVA A MULHER terá carater deliberativo junto as secretarias e instituicöes que 

pertencern e consultivo para açöes de polIticas ptiblicas de enfrentamento a todas as formas de violência 



que seja cadastrada junto aos órgàos competentes e sirva de base para futuras polIticas socials; 

IX - Contribuir para discusso da criaco de Prornotorias Ptiblicas Especializadas e NcIeos de Gênero bern 

como Varas Especializadas da Mulher dentro do nosso MunicIpio; 

X - Estabelecer parceria corn os órgos responsveis pela apIicaco da Lei Maria da Penha (Lei Federal na 

11.340/2006) para viabilizar o acompanhamento do percentual de medidas protetivas utilizadas e dos 

processos julgados de acordo corn a referida Lei; 

XI - As secretarias municipais devero incorporar a temática do enfrentamento a violência doméstica e 

familiar contra as mulheres e a Lei Federal n2  11.340/2006) nos contetdos e discussöes; 

XII - Acompanhar a irnplantacao no MunicIpio da Patrulha da Lei Maria da Penha como forma qualificada de 

atuacao especIfica da Guarda Municipal no sentido de dar instrucôes e inforrnacôes sobre o tema da 

violência contra a rnulher e sobre a aplicabilidade da Lei Maria da Penha e atuar no exato momento da 

violéncia, visando a forrnacao qualificada de servidores e liderancas para que sejam capazes de dar 

orientaco sobre questöes de direitos da mulher, o que preconiza as Norrnas Técnicas de Uniformizacao dos 

Centros de Referência de Atendimento a Muiher em situaçao de Violência; 

XIII - As instituicöes governarnentais municipais darão PRIORIDADE ao atendirnento solicitado pelo Centro de 

Referência a Muiher VItima de Violência Marcia Ribeiro sendo que a forma em que este servico será 

prestado devera ser definida em conjunto corn os órgaos municipais e da Rede Protetiva; 

XIV - A nomeacäo do representante de forma direta pelo (a) Gestor (a) da pasta anualmente e de 

representantes dos dernais servicos e acöes que compöem a REDE PROTETIVA. 

Data de Insercào no Sistema LeisMunicipais: 23/05/2016 


